PARECER N° 1786, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 342, DE 2012

De iniciativa do nobre Deputado ORLANDO MORANDO, o projeto em epigrafe dispõe sobre normas para a comercialização, transporte e armazenamento de massa fresca para fabricação de pães. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucional idade, legalidade e juridicidade da proposição. 

Nos limites que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação, exceto no que concerne à disciplina relativa ao transporte. 

A matéria é de natureza legislativa e não há reserva de iniciativa. 

Entretanto, cumpre ressalvar que o transporte de pessoas e coisas é matéria reservada à competência privativa da União, nos moldes do artigo 22, XI, da Constituição Federal. 

Desta forma, proponho a presente emenda para adequar o projeto aos ditames constitucionais, 

"EMENDA AO PROJETO DE LEI N° 342. DE 2012 

Dê-se ao artigo 1º do projeto em epígrafe a seguinte redação,

Artigo 1º - Ficam vedados a comercialização e o armazenamento, em todo o Estado de São Paulo, de massa de fabricação de pães que não esteja congelada e que não contenha indicação das características do produto na sua composição." 

Isto posto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 342, de 2012, com a Emenda ora apresentada. 

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.
Sala das Comissões, em 28/11/2012
a) Maria Lucia Amary – Presidente

André Soares – Fernando Capez – Maria Lucia Amary – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – Vanessa Damo – Carlos Cezar

